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APRESENTAÇÃO 

 

Essa cartilha é fruto de um trabalho coletivo dos membros da Comissão 

Especial da Lei Geral de Proteção de Dados da Divisão Jurídica da FEDERASUL, 

que tem como objetivo oferecer aos associados e ao público em geral um 

material contendo diretrizes básicas a respeito do processo de adequação das 

empresas à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (“LGPD” - Lei 13.709/18). 

 

O processo de adequação não é um passo simples, mas uma verdadeira 
jornada, já que envolve a revisão de práticas até então consolidadas com 
os consumidores, com os parceiros de negócios e com os empregados e 

colaboradores. Envolve, também, uma nova forma de fazer negócio e de 
se relacionar com o mercado. 

 

A LGPD, como o nome bem diz, é uma lei geral, aplicável a todas as 

empresas e segmentos da economia. Sua finalidade principal é preservar 

o direito das pessoas físicas, titulares dos dados, quanto à determinação 
e o controle dos usos que serão conferidos aos seus dados pessoais. E 

para assegurar os direitos dos titulares exige, por outro lado, que as 

empresas estejam aptas a fazer frente a tais direitos. 

 

Sob a dimensão das empresas, portanto, fica o desafio de rever o modo de operar no 

mercado, tomando em consideração a privacidade do titular dos dados, desde a fase 

de planejamento dos serviços e produtos a serem ofertados. Importante ter em 

mente que o propósito da LGPD não é barrar o avanço tecnológico ou a inovação, 

mas, sim, fomentá-los conjugando o desenvolvimento econômico à proteção dos 

dados pessoais e a preservação da privacidade. 

 

Este material não tem o propósito de ser exaustivo, tampouco dispensa 
uma assessoria especializada, tanto jurídica quanto de segurança da 
informação, para a condução do processo de adequação. 

 

Esperamos, por meio deste material, poder contribuir para esclarecer a 

importância e a necessidade da adequação a LGPD, bem como para prover 

uma visão geral do passo a passo a ser dado em direção a tal conformidade. 
 

 

Fernanda Girardi Tavares 
 

Coordenadora da Comissão Especial da Lei Geral de Proteção 
de Dados Divisão Jurídica da FEDERASUL 
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NOTA A 1ª EDIÇÃO 

 

O lançamento desta cartilha é realizado em 04 de setembro de 2020. O 
cenário é de expectativa quanto à iminente entrada em vigor da LGPD. 

 

Cabe esclarecer que a previsão da Lei 13.709/18 (LGPD) é que a sua 
entrada em vigor ocorresse em agosto de 2020, ou seja, 24 meses após a 
sua publicação. 

 

Diante do cenário da pandemia pela Covid-19, sobreveio a Medida 

Provisória 959 (MP 959), que previa o adiamento da entrada em vigor da 

LGPD para 03/05/2021. Paralelamente, a Lei 14.010/2020, que estabelece o 

Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de 

Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19), 

previu que as sanções administrativas, ou seja, as possíveis penalidades 
que podem vir a ser impostas pela Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados em casos de descumprimento da LGPD, somente serão aplicáveis 

a partir de 01º de agosto de 2021. 

 

O projeto de conversão da MP 959 em lei ordinária foi à votação, tendo 

ocorrido a supressão, pelo Senado, em 26/08/2020, do artigo que adiava o 
início da vigência da LGPD. Diante desse cenário, aguarda-se a sanção ou 
o veto do Presidente da República do projeto de conversão da MP 959 

para que a LGPD passe, então, a vigorar. 

 

Cabe também a ressalva de que ainda não contamos com Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, a qual, depois de constituída, também 
editará normas com a finalidade de regulamentar e estabelecer 
parâmetros, inclusive do ponto de vista técnico, a serem seguidos. 

 

Portanto, a primeira edição desta cartilha é lançada em meio à iminência 
da entrada em vigora da LGPD no Brasil. 
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I. INTRODUÇÃO: POR QUE ADEQUAR-SE À LEI GERAL DE  
PROTEÇÃO DE DADOS? 

 
 
 
 

A Lei n.º 13.709, publicada em 14 de agosto de 2018 e conhecida como Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD), já é uma realidade, apesar das polêmicas e da 

insegurança jurídica envolvendo o início de sua vigência e do fato de as sanções 

administrativas terem tido sua aplicação postergada para 01º de agosto de 2021. 

 

A norma se aplica a pessoas físicas e jurídicas de direito público e 

privado, que realizam o tratamento de dados, bem como às pessoas 

físicas que têm seus dados coletados, independentemente do meio (físico 

ou digital), do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os 

dados. O tratamento de dados, por sua vez, de acordo com a LGPD, 

consiste em toda operação realizada com dados pessoais, como as que 

se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 

reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 

modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

 

Quaisquer informações que possam levar à identificação de uma pessoa, 

de maneira direta ou indireta, por referência a um nome, a um número de 

identificação ou a um ou mais elementos específicos da sua identidade 

física, fisiológica, psíquica, econômica, cultural ou social, são 

considerados dados pessoais. 

 

Assim, é imprescindível que as empresas adequem suas rotinas e 

procedimentos à nova norma e, efetivamente, considerem os impactos que a 

norma trará para o seu dia a dia, com relação ao objeto e à destinação do 

 
 
 

 

Largo Visconde de Cairu, 17 - 4° andar - Palácio do Comércio 

90030-110 - Centro Histórico - Porto Alegre/RS - Brasil Fone: 

51 3026 4800 | www.federasul.com.br  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

negócio, bem como com relação aos dados de seus clientes, produtos, 

fornecedores, equipe de prestadores e empregados. 

 

De plano, em atenção ao regramento, a empresa tem a obrigação de 

designar a pessoa responsável pela proteção dos dados, o Encarregado 

da Proteção de Dados, ou DPO (Data Protection Officer). Este responsável 
 

é a pessoa indicada pelo Controlador para ser o elo entre o Controlador, 

os Titulares e a Agência Nacional de Proteção de Dados, bem como por 

disseminar a cultura de proteção de dados e orientar os empregados 

sobre práticas de tratamento de dados, entre outras. 

 

Além disso, é recomendável que as empresas implantem uma política de 

governança ou programa para proteção de dados e coletadas 

autorizações/consentimentos específicos para o uso destes dados 

anteriormente armazenados, em conformidade com a nova lei. A implantação 

desta Política de Governança/Segurança para guarda e uso dos dados 

pessoais, com transparência e confiabilidade, é imprescindível. 

 

O desenvolvimento da Política de Governança/Segurança da Informação e a 

catalogação destes dados hoje mantidos permitirá definir, entre outras questões: 
 

(a) quais são os dados que mantenho hoje armazenados? (b) quais são os 

dados que legalmente devo manter? (c) quais são os dados imprescindíveis 

ao desenvolvimento da atividade social da empresa; (d) por quanto tempo 

preciso/sou autorizado a manter estes dados armazenados? (e) como 

proteger os dados armazenados? (f) quais são os dados que disponho e 

poderão ser descartados? (g) quais são os dados que pretendo manter e 

dependem de autorização do titular para armazenamento e tratamento? 

 
É igualmente imperioso que sejam discutidas e implantadas políticas internas 

que desenvolvam essa matriz de identificação e catalogação, bem como que 
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disponham sobre a forma de tratamento dos dados que serão mantidos 

(inclusive quanto à obtenção de autorização para manutenção e utilização 

destes dados), tudo a fim de comprovar que a empresa desenvolveu, 

efetivamente, esforços para obter as autorizações e proteger os dados de 

seus colaboradores e familiares. 

 

A forma de guarda, tratamento e mesmo o monitoramento do uso destes 

dados (e sua rastreabilidade – ou seja, os caminhos que estes dados irão 

percorrer e quem os manuseará) deve estar descrita e bem representada 

na Política de Segurança da Informação que deverá ser desenvolvida. 

 

Precisamos ter presente que este é um processo vivo, uma rotina com 

constante necessidade de revisão, divulgação e treinamentos, na medida 

em que, a cada nova obrigação de informação, fica reavivada a 

necessidade de adequação dos dados que serão guardados e a 

necessidade do novo treinamento ou retreinamento da equipe. 

 

Não menos importante é considerar que as empresas precisam estar 

preparadas para, na forma que determina a LGPD, em caso de vazamento 

de dados que venha a resultar em algum risco ao titular, realizar a 

comunicação do incidente de segurança tanto ao titular quanto à 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Esta disposição 

deverá compor a política de segurança a ser desenvolvida e ser objeto de 

comunicação, se porventura ocorrer o vazamento em questão. 

 

Enfim, muitas frentes e oportunidades diferentes surgem a partir desta 

norma de proteção – a ensejar a aplicação das rotinas diárias de gestão, 

em consonância com a nova legislação – tudo na forma que será objeto 

dos capítulos seguintes desta cartilha. 
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II. ETAPAS DO PROCESSO DE ADEQUAÇÃO 
 

 

Em linhas gerais, um projeto de implementação dos requisitos previstos na 
 

LGPD pode ser estruturado em 3 (três) grandes fases: 
 

 

(i.) 
 

(ii.) 

 

 

Mapeamento de dados; 
 

Avaliação de risco; e 
 

(iii.) 
 
Plano de ação e implementação. 

 
 

Sinteticamente, o mapeamento consiste no levantamento de todos os 

fluxos de dados da empresa, sendo que a avaliação de risco consiste na 

análise crítica de tal levantamento para que sejam identificadas as 

possíveis não conformidades do ponto de vista legal e técnico. Por fim, o 

plano de ação indicará todas as medidas concretas a serem adotadas 

para adequação e a fase de implementação, por sua vez, corresponderá à 

efetiva adoção de tais providências práticas. 

 

A adequação à LGPD deverá levar em consideração o porte da empresa e 

seu perfil, considerando particularidades, tais como setor de mercado que 

atua, se é controlada por alguma agência reguladora e está sujeita a normas 

setoriais específicas, se atua somente em território nacional ou também no 

exterior, sua estrutura organizacional, quantidade de funcionários, parceiros, 

fornecedores, empresas coligadas, terceiros envolvidos. 

 

II.1. Mapeamento de dados 

 

Este tópico abordará a primeira etapa de implantação, em que é essencial 

um mapeamento 360º da empresa para que se possa identificar e avaliar 

as operações e fluxos de dados realizados pelas empresas. 
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A partir disso, para cumprirem e adequarem-se à LGPD, as organizações 

precisam conhecer o status e os contextos nos quais inserem-se os 

dados pessoais relacionados às pessoas físicas. Isso é possível por meio 

do mapeamento de dados e seus fluxos, possibilitando uma melhor e 

mais precisa avaliação dos riscos à segurança e à privacidade. 

 

Como parte integrante de um inventário e de auxílio a processos de 

assessment e tratamento de dados, intrinsecamente referendados nos 

artigos 37 e 38 da LGPD, temos o mapeamento de dados, ou data 

mapping. Trata-se de um levantamento detalhado que abrange, dentre 

outros, os tipos, condições, natureza, trilhas, relação entre os dados e 

bases de armazenamento dos dados coletados. 

 

Nessa fase, verifica-se quais dados são coletados, o local onde estão 

armazenados os dados e respectivo formato, políticas de acesso, justificativa 

para a respectiva coleta, usos dos dados, tempo de armazenamento, 

identificação quanto à transferência ou compartilhamento dos dados 

 

Tal levantamento permite identificar e compreender o tratamento 

habitualmente realizado, bem como os riscos e vulnerabilidades, 

inclusive sob a perspectiva de segurança da informação, existentes. 

 

O mapeamento de dados, portanto, tem a finalidade de catalogar dados 

obtidos e/ou coletados pelas organizações, a forma como são usados, 

onde são armazenados, qual o tráfego percorrido na organização e como 

e para quem são transferidos. Busca-se identificar, nesta etapa, quais 

são, efetivamente, os dados tratados e o ciclo de vida de tais dados. 

 

Existem várias maneiras de obter o mapa de dados ou realizar o mapeamento, 

seja por meio de uma planilha simples ou de um programa ou sistema de 

mapeamento de dados integrado. A extensão, complexidade ou limite do 

 
Largo Visconde de Cairu, 17 - 4° andar - Palácio do Comércio 

90030-110 - Centro Histórico - Porto Alegre/RS - Brasil Fone: 

51 3026 4800 | www.federasul.com.br  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

mapeamento de dados dependerá da complexidade e extensão 

do negócio e suas cadeias produtivas. 

 

A partir desse conceito, é importante que o mapa evidencie as 

seguintes informações sobre os dados pessoais: 

 

(i.) Quais dados são coletados; 
 

(ii.) Tipos, origem e destino dos dados; 
 

(iii.) Características, natureza e criticidade (sensível ou não); 
 

(iv.) Fundamento legal para o processamento de tais dados 

(incluindo referência expressa às bases legais que autorizam o 

tratamento de dados, previstas no artigo 7º da LGPD); (v.) Finalidade 

da coleta de dados; 
 

(vi.) Onde estão armazenados – se em meio digital ou analógico e 
 

demais dados de rastreabilidade; 
 

(vii.) Privilégios de acesso; 
 

(viii.) Duração e período de armazenamento; 
 

(ix.) Condições de armazenamento (com a indicação das medidas 

protetivas disponibilizadas pela organização) e forma de tratamento, 

desde a coleta até a eliminação; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

(x.) Ocorrência de transferência de dados; 
 

(xi.) 
 
Localização dos destinatários de transferência dos dados (registro 

 

das transferências nacionais e internacionais); e 
 

(xii.) Protocolos de proteção durante as transferências (em caso de 

transferências internacionais, se o País de destino tem regulação e 

autoridade (órgão) de privacidade). 

 

Para a realização de um mapa de dados eficaz, é preciso que as unidades 

corporativas de negócios, especialmente os departamentos de TI, 

jurídico, marketing e RH, se envolvam em tal processo. 
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Esta primeira etapa da implementação é um elemento de extrema importância na 

adequação da organização às diretrizes da LGPD. A adequada avaliação de 

segurança e privacidade existentes demanda o rastreamento dos dados desde o 

ponto de coleta até sua exclusão – de modo que, sem uma visão geral de todo o 

ciclo de vida dos dados, quaisquer procedimentos de segurança, proteção e 

privacidade podem estar comprometidos. 

 

Cabe, ainda, apontar que todo mapeamento de dados de organizações 

distintas terá as especificidades daquela determinada empresa e será 

diretamente proporcional. 

 

Por fim, vale reiterar que não existe uma maneira única de realizar um processo 

de mapeamento de dados, devendo ser eleito o método mais condizente ao 

porte e à complexidade das operações da organização em questão. 

 
 
 

 

II.2. Avaliação de risco 
 
 
 
 

Realizado o mapeamento dos fluxos de dados, é necessário um olhar 

crítico para os processos de negócio da empresa que envolvam dados 

pessoais. Essa análise crítica é essencial para se poder verificar quais 

práticas não estão ainda em conformidade com a LGPD e geram, 

portanto, descumprimento e risco de exposição das empresas a sanções 

e a pleitos dos titulares ou de órgãos fiscalizatórios. 

 

A mensuração de riscos, ou seja, o risk assessment deve identificar não apenas 

potenciais descumprimentos das obrigações estabelecidas LGPD, mas também 

o nível de criticidade e de exposição quanto a possíveis vazamentos de dados 

por processo de negócio. Tal facilita, consideravelmente, a elaboração de um 
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plano de ação estruturado para mitigar cada um dos pontos levantados, 

como acompanharemos a seguir. 

 

A empresa que vislumbra a melhor implementação e adequação das 

exigências previstas na LGPD deve trabalhar a gestão de riscos dos 

processos que fazem parte de suas estruturas, buscando identificar os 

impactos positivos e negativos de situações que possam acarretar algum 

prejuízo, não só para o negócio, mas, também, para a imagem da empresa. 

 

Segundo o Guia PMBOK (2008)
1

, o gerenciamento de riscos inclui 

processos de planejamento, identificação, análise, planejamento de 

respostas, monitoramento e controle de riscos de um projeto. O 

gerenciamento de riscos tem como objetivo aumentar o impacto dos 

eventos positivos e reduzir o impacto dos eventos negativos. 

 

Trata-se de uma análise sistemática de todos os aspectos relacionados 

ao tratamento de dados pessoais dentro da companhia e que identificará 

todos os processos vulneráveis suscetíveis à má utilização ou tratamento 

inadequado dos dados. 

 

Este levantamento oportunizará, ainda, atuar de maneira direcionada e 

específica para prevenir de forma eficiente e eficaz a possibilidade de 

ocorrências de eventos indesejáveis e exposições da empresa sob o 

ponto de vista da LGPD. 

 

Além disso, será possível estabelecer   regras, políticas e manuais para  
    

monitoramento contínuo, promovendo a  atualização e ajustes necessários  
 
 
 
 
 

 
1
 Guia do Conhecimento em gerenciamento de projetos. Guia PMBOK. 4ª Edição. Disponível em: 

https://www.docsity.com/pt/pmbok-2008/4884280/. Acesso em: 22 de abril de 2020.
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conforme novos riscos forem se apresentando ao longo da governança 

de dados. 

 
 
 

 

II.3. Plano de ação e implementação 
 
 
 
 

Feito o mapeamento e o diagnóstico de riscos, passa-se à construção de 

um plano de ação e sua subsequente implementação prática. O plano de 

ação consistirá no planejamento prático das medidas concretas a serem 

adotadas pela empresa para eliminar ou mitigar os riscos detectados. 

 

Portanto, o diagnóstico e a avaliação feitos nas etapas anteriores permitirá 

identificar e traçar as medidas – quer sejam de natureza jurídica ou técnica – 

que viabilizarão a conformidade da empresa com as diretrizes e obrigações 

previstas pela LGPD. Trata-se do exercício de analisar as práticas que, 

confrontadas com a LGPD, podem configurar descumprimentos e que, 

portanto, considerando o grau de risco, podem ser alteradas. 

 

A partir disso, temos que o Plano de Ação abrange um delineamento das 

práticas internas que podem ou devem ser alteradas, revisão de políticas 

de privacidade, termos de uso, contratos com terceiros, quer seja com 

empregados, prestadores de serviços, fornecedores, canais e demais 

parceiros comerciais ou clientes – tudo à luz da análise de riscos. Além 

disso, engloba, também, em um segundo momento, a implantação de 

mecanismos de segurança da informação para assegurar que as medidas 

preventivas de eventuais incidentes tenham sido adotadas. 

 

Em síntese, pode ser indicado o seguinte grupo de medidas práticas 

exemplificativas: 
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(i.) adoção de ferramentas técnicas que permitam maior segurança e 

sejam aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou difusão; 

 

(ii.) revisão de documentos, abrangendo contratos e políticas; 

(iii.) estabelecimento de uma governança digital e boas práticas; 

 
(iv.) realinhamento do mindset / mudança cultural quanto ao tratamento de 

 

dados, com a internalização da diretriz de que a empresa deve limitar 

o tratamento de dados ao mínimo necessário para a realização de 

suas finalidades; 

 

(v.) criação de processos internos voltados à eliminação de dados 

após o término do tratamento; 

 

(vi.) estabelecimento de mecanismos internos de segurança dos dados 

e de detecção de eventuais incidentes (e.g. criptografia, anonimização); 

 

(vii.) definição de um Encarregado (DPO), que pode ser próprio ou 

terceirizado; 

 

(viii.) manutenção de documentação atualizada com o registro das 

operações de tratamento dos dados, de modo a viabilizar a extração 

de Relatório de Impacto à proteção de dados pessoais; 

 

(ix.) criação de política interna contemplando plano de respostas a 

incidentes de vazamento de dados e/ou de segurança. 
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Há ações específicas a serem adotadas com relação a temáticas e áreas 

específicas nas empresas, também em conformidade com as atividades 

desenvolvidas. 

 

Cabe citar, a título ilustrativo e exemplificativo, providências aplicáveis à 

relação das empresas com os clientes/consumidores: 

 

(i.) Contratos, Termos de Uso e Políticas de Privacidade: deve ser 

conferida atenção à forma e ao conteúdo, especialmente quanto à 

obtenção do consentimento para o tratamento de dados (nas situações 

em que houver necessidade de obtenção do consentimento); 

 

(ii.) Revisão de processos internos, online e/ou offline (incluindo os 

serviços de atendimento ao cliente), que se relacionem ao tratamento 

de dados e ao atendimento dos direitos dos titulares. 

 

Outro ponto que deve constar no plano de ação são as providências 

práticas nas relações trabalhistas: 

 

(i.) Revisão do processo seletivo de profissionais;  

(ii.) Revisão dos processos de admissão e desligamento para que seja 

 preservada a privacidade dos titulares;  

(iii.) Avaliação quanto à necessidade de que os empregados tenham que 

 conferir consentimentos específicos para eventual tratamento de 

 dados (para finalidade distinta da contratação propriamente ou do 

 cumprimento de  obrigações legais  pela  empresa)  e eventual 

 necessidade de modificação dos contratos de trabalho;  

(iv.) Avaliação quanto às  práticas de  retenção de  dados após  o 

 encerramento dos contratos de trabalho;  

(v.) Avaliação quanto à  gestão  de  dados pessoais sensíveis dos 

 empregados.  
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Nas relações com os prestadores de serviços e fornecedores faz-se 

também necessário incluir no plano de ação medidas tendentes a: 

 

(i.) Avaliação dos contratos e estipulação de cláusulas prevendo o 
 

cumprimento de requisitos de conformidade quanto à proteção de 
 

dados pessoais; 
 

(ii.) Estabelecimento de padrões de serviços e requisitos técnicos de 

segurança, além de obrigações compatíveis com as exigências da 

LGPD: manutenção do registro dos tratamentos de dados efetuados, 
 

necessidade de comunicações a serem realizadas à Autoridade 
 

Nacional e aos titulares em caso de incidentes de segurança, 
 

exigência quanto à adoção de mecanismos de segurança, 

responsabilidade das partes e alocação de riscos. 

 

Além disso, o plano de ação deve contemplar a realização de 

treinamentos internos para capacitar os gestores e colaboradores quanto 

ao tema de proteção de dados pessoais, as obrigações legais e políticas 

adotadas pela empresa. 

 

Após a implementação das medidas práticas, mostra-se recomendável a 

emissão do relatório de implementação, contendo a descrição de todas as 

atividades tomadas e os passos seguintes para a manutenção da conformidade. 

 

Subsequentemente, deve-se realizar o monitoramento da implantação das 

medidas de adequação para que seja possível aferir se . 

 
 
 
 

III. BOAS PRÁTICAS 

 

A primeira razão para se investir em boas práticas de governança relacionada à 

proteção de dados se refere à necessidade de que as normas constantes na 
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LGPD sejam efetivadas nas empresas. Com a implementação de mecanismos 

que garantam a segurança nas atividades empresariais no tratamento de dados, 

se viabiliza a garantia dos direitos dos titulares dos dados e a confiança do 

mercado (consumidores) no serviço prestado pela empresa. 

 

Outro benefício em investir em programas de adequação à LGPD, com a 

instituição das boas práticas, é a sua representação como fator de 

demonstração aos órgãos de investigação das tentativas da empresa 

para respeitar todas as determinações da Lei. 

 

Embora a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) tenha, entre as 

suas atribuições, a função de promover a fiscalização dos agentes de 

tratamento de dados (e aplicar eventuais sanções administrativas), vale ter em 

mente que pode haver investigações também por outros órgãos, como o 

Ministério Público e PROCONS – no limite de suas respectivas competências. 

 

Nesse sentido, a LGPD, em seu artigo 52, § 1º, IX, determina que, no caso 

de cometimento de infrações legais, sejam consideradas, na aplicação 

das respectivas sanções, as boas práticas e a governança instituídas pela 

empresa. Assim, apesar de não ser uma forma de afastar punições, a 

implementação de boas práticas serve como forma de atenuar as 

sanções que possam vir a ser aplicadas pela ANDP. 

 

Outro efeito relevante que decorre da adoção de um programa de governança de 

dados é a demonstração, não só frente a ANPD, mas também para o mercado, 

da idoneidade da empresa em relação às suas práticas de proteção de dados. 

Os consumidores, cientes da segurança dos seus dados com o tratamento feito 

pelas empresas, terão uma maior confiança no serviço prestado, aumentando a 

disposição para contratá-lo. Não há dúvida de que a 
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conformidade com a LGPD e a adoção de boas práticas consistirá em um 

diferencial competitivo no mercado. 

 

De mais a mais, qualquer empresa em processo de implementação da LGPD 

deve ter em mente que o trabalho não se extingue com o término do processo 

formal de adequação. Trata-se de um processo em movimento, que começa com 

a implementação em si, mas que continua por meio da atividade diária da 

empresa, sendo imprescindíveis o seu acompanhamento e atualização. 

 

É nesse ponto que as organizações têm se deparado com os maiores 

desafios: corrigir procedimentos inadequados aos olhos da LGPD e 

manter as boas práticas indicadas como solução. A dificuldade está 

justamente na manutenção a longo prazo, uma vez que não basta a 

adoção de determinada conduta por tempo específico. 

 

As empresas precisam incutir a mudança em sua estrutura, inclusive 

culturalmente. E sabemos que mudar comportamentos envolve um 

trabalho complexo e de paciência, além de um contínuo cuidado e de 

revisão de processos. 

 

O tratamento dos dados deve observar uma conduta proativa e jamais reativa, 

de forma a antecipar a ocorrência de quaisquer eventos que coloquem em risco 

a privacidade das informações dos clientes. A abordagem é de prevenção, e não 

de reação, medidas conhecidas como Privacidade desde a Concepção e por 

Padrão (Privacy by Design / by Default). 

 

Para funcionar – independentemente do tamanho da empresa – é essencial 

que o alto escalão da organização se comprometa com essas boas práticas, 

de forma a fazer cumprir todos os padrões e protocolos de privacidade. 
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Ambas medidas prezam por garantir que a organização, por padrão, faça 

o tratamento apenas dos dados pessoais necessários para o 

cumprimento da finalidade para a qual tal dado foi coletado. Por isso é 

importante que a empresa saiba exatamente por qual razão precisa do 

dado pessoal em questão e por quanto tempo terá de armazená-lo. 

 

Para atender à LGPD por meio da adoção de boas práticas de privacidade 

de dados, é importante que a empresa: 

 

I. Revise as políticas de segurança das informações para alinhar 

procedimentos e corrigir possíveis problemas. Nesse momento, é 

interessante criar um programa de governança que disponha das 

normas e políticas internas sobre a proteção e tratamento de dados 
 

para que todos os colaboradores tenham acesso e saibam o 

posicionamento da corporação. 
 

II. Fique atenta aos dispositivos que os colaboradores trazem de 

casa. Se a empresa permite o uso de dispositivos de 

armazenamento como smartphones e pen drives, por exemplo, é 

importante que todos os colaboradores conheçam as políticas 

de segurança de dados e que a empresa reforce a segurança dos 

softwares para evitar vazamentos e invasões. 
 

III. Indique um encarregado para a segurança de dados (DPO) 

- como já apontado no capitulo anterior. 
 

IV. Revise os contratos com fornecedores que tenham acesso aos 

dados da empresa, mesmo que de forma indireta. É importante 

aproveitar esse momento em que a LGPD ainda não está em 

vigor para fazer essa revisão e aferir a necessidade de atualizar 

os instrumentos ou até mesmo aditar os contratos para que 

fiquem de acordo com a legislação. 
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V. Invista em treinamentos para os colaboradores. A mudança de 

cultura, como já referido, é o maior desafio que as empresas 

enfrentarão para se adequarem à LGPD. Tal mudança não 

acontece imediatamente. É preciso dedicação tanto da gestão 

quanto do colaborador. Invista em workshops, palestras e 

debates com objetivo de mostrar ao colaborador o impacto que a 

LGPD terá em sua atividade e em como é importante sua 

colaboração para o sucesso da empresa em se adequar à lei. 

 

A observação dessas cinco orientações básicas ajudará as organizações a 

iniciarem a jornada de adequação à LGPD e a se manterem no curso, antevendo 

eventuais problemas e desenvolvendo ferramentas para solucioná-los. Mas é 

importante saber essas regras não são imutáveis – e nem únicas. 

 

Como o processo de adequação em si é uma jornada viva em constante 

mudança, as ferramentas e orientações de boas práticas de proteção de 

dados também devem acompanhar esse movimento. Portanto, dificilmente 

haverá uma fórmula única de trabalho que seja apta a todas empresas. 

 

A percepção da individualidade do negócio e dos gaps de segurança no 

controle de dados, bem como a capacidade de adaptação da organização 

serão elementos diferenciais para que a viagem pela LGPD seja mais 

branda e represente apenas progressos para as empresas. 
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